
Manisfesto do

Varejo
2026



A Federação Varejista do RS

Implementação Estratégica da Reforma Tributária do Consumo

Infraestrutura e Logística para um Varejo Conectado e Resiliente

Desburocratização e Digitalização para Acelerar Negócios

Crédito e Financiamento Acessível e Desburocratizado

Modernização e Desoneração das Relações de Trabalho

Segurança Pública e Combate ao Comércio Ilegal e Desleal

5HWHQ©¥R�GH�7DOHQWRV�H�4XDOLĆFD©¥R�3URĆVVLRQDO

Fomento ao Empreendedorismo Jovem e Feminino 

Ambiente de Negócios para Micro e Pequenas Empresas (MPEs) 

Meio Ambiente, ESG e Prevenção de Desastres Naturais

Inovação e Adaptação Tecnológica no Varejo

Revitalização Urbana e Valorização do Comércio Local

Arrecadação Municipal e Retorno à Sociedade

5HJXODPHQWD©¥R�H�&RQĆDQ©D�QR�$PELHQWH�'LJLWDO��3URWH©¥R�GH�'DGRV�H�

Propriedade Intelectual

Prevenção ao Superendividamento e o Impacto das Apostas Online

Diretoria Federação Varejista do RS

06

10

12

14

16

18

20

22

24

26

28

30

32

34

36

38

40

Índice



24



Palavra do 
Presidente
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É com grande honra que apresentamos o Manifesto do Varejo 2026, um docu-
mento de propostas voltado ao fortalecimento econômico e ao desenvolvimen-
to social do Rio Grande do Sul. A Federação Varejista do RS, em sintonia com o 
6LVWHPD�&1'/�H�FRP�DV�&'/V�GH�WRGR�R�HVWDGR��UHDĆUPD�VHX�FRPSURPLVVR�FRP�
um ambiente de negócios mais simples, justo e previsível, capaz de sustentar 
investimentos, gerar empregos e impulsionar a renda nas nossas cidades.

Vivemos um ano decisivo, marcado por transformações que já batem à porta 
de quem empreende. A Reforma Tributária avança em sua regulamentação e 
exige atenção total para que não aumente a complexidade nem penalize quem 
produz e vende. Ao mesmo tempo, a agenda ESG se consolida como exigência 
de mercado, e o varejo precisa de apoio para inovar, se modernizar e competir, 
sem perder tempo com burocracias que travam o crescimento. É por isso que 
defendemos um Estado mais digital, com serviços públicos integrados, proces-
sos ágeis e menos barreiras para abrir, manter e expandir negócios.

Seguimos empenhados em manter um diálogo franco com o poder público, co-
brando medidas efetivas para reduzir burocracia, buscar equilíbrio na carga 
tributária, ampliar políticas de incentivo ao empreendedorismo e atrair novas 
HPSUHVDV��7DPE«P�UHIRU©DPRV�D�QHFHVVLGDGH�GH�ĆVFDOL]D©¥R�ĆUPH�FRQWUD�R�FR-
mércio ilegal, protegendo a concorrência leal, o consumidor e o emprego formal. 
E fazemos questão de olhar para quem está começando, com atenção especial a 
jovens e mulheres empreendedoras, porque incluir e apoiar novos protagonis-
tas é fortalecer o futuro do varejo gaúcho.

É com esse espírito de união e mobilização que colocamos, mais uma vez, a Fe-
deração e cada uma das CDLs à disposição para liderar e apoiar esse processo. 
Acreditamos no trabalho coletivo, na construção de pontes e na força de quem 
empreende todos os dias. Que 2026 seja um ano de avanço real, com mais sim-
plicidade, mais competitividade e mais oportunidades para o Rio Grande do Sul.

Atenciosamente,

Ivonei Miguel Pioner
Presidente da Federação Varejista do Rio Grande do Sul
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Este documento atualiza e consoli-
da as propostas da Federação Vare-
jista do Rio Grande do Sul para 2026, 
com foco em fortalecer a economia, 
elevar a competitividade e gerar de-
senvolvimento social. 

Em um período de transformações 
aceleradas, com a Reforma Tributária 

em etapa decisiva de regulamenta-
ção, a agenda ESG ganhando espaço 
nas exigências de mercado e a urgên-
cia de incluir e apoiar novos grupos 
empreendedores, o varejo gaúcho 
UHDĆUPD�VHX�FRPSURPLVVR�FRP�R�GL£-
logo e com a construção de um futuro 
mais vibrante. 

A Federação Varejista 
do Rio Grande do Sul



1RVVR� SHGLGR� «� VLPSOHV�� UHJUDV� FOD-
ras, ambiente de negócios justo e con-
dições para quem empreende seguir 
investindo e empregando. 

A Federação Varejista do RS repre-
senta institucionalmente as Câmaras 
de Dirigentes Lojistas nos municípios, 
a CDL Jovem, a CDL Mulher e o SPC 

Brasil no Estado. Esse conjunto inte-
gra o Sistema CNDL, uma das princi-
pais forças representativas do varejo 
nacional, reunindo milhares de enti-
dades vinculadas, centenas de milha-
res de empresas associadas e mais de 
1 milhão de pontos de venda, além de 
uma base de dados que oferece inteli-
gência e soluções para o varejo.
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A Federação entende que parce-
rias, diálogo franco e relacionamen-
to contínuo entre iniciativa privada 
e poder público são caminhos con-
cretos para construir soluções, pro-
mover uma economia mais forte, es-
timular novos negócios e ampliar a 
geração de empregos.

Já mantemos colaboração com ór-
gãos governamentais para fortalecer 
a livre iniciativa, reduzir burocracias, 
buscar equilíbrio na carga tributária 
e defender as demandas de lojistas e 
prestadores de serviços. 

Em 2026, queremos ampliar essa 
cooperação, compartilhando pautas 

objetivas que contribuam para for-
talecer as CDLs e, de forma ampla, o 
desenvolvimento econômico do nos-
so Estado.

Assim a Federação se coloca à dis-
posição para atuar em conjunto na 
ampliação de políticas de incentivo ao 
empreendedorismo e na atração de 
novas empresas, com atenção a inicia-
tivas de capacitação, acesso a crédito 
e ambiente regulatório mais simples.

Consideramos essas medidas es-
senciais não apenas para estimular 
PDV�WDPE«P�SDUD�GLYHUVLĆFDU�D�HFR-
nomia gaúcha e ampliar oportunida-
des nos municípios.

A Federação Varejista 
do Rio Grande do Sul
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$PSOLDU� D� ĆVFDOL]D©¥R� VREUH� R� FR-
mércio ilegal prevenindo a evasão de 
impostos e protegendo a concorrên-
cia leal, é outra ação que favorece, 
ao mesmo tempo, consumo, emprego 
formal e arrecadação.

Também diante das novas tecnolo-
gias, é necessário que o Estado seja in-
dutor da inovação no varejo, elevando 
a competitividade dos estabelecimen-
tos e alinhando-os às tendências de 
consumo. 

E, para descomplicar rotinas, precisa-
mos avançar na digitalização e na desbu-
rocratização dos serviços públicos, com 
processos integrados e mais rápidos.

Como única entidade no Estado a 
representar o Sistema CNDL/SPC 
Brasil temos certeza de que, atuando 
em conjunto, podemos ampliar ain-
da mais o potencial varejista do Rio 
Grande do Sul, porque sabemos que 
trabalhar coletivamente torna mais 
fácil construir o futuro.

Esse é o propósito do Manifesto 
do Varejo, documento que reúne de-
mandas de milhões de empresários 
que acreditam no empreendedorismo 
como gerador de emprego e renda, e 
que esperam do poder público ações 
efetivas para melhorar o ambiente de 
negócios em todo o país.

09

A alma do Varejo. A voz do Rio Grande.



1.
Implementação 
Estratégica da 
Reforma Tributária 
do Consumo

10



A transição do modelo tributário atual para o Imposto sobre 
Bens e Serviços (IBS) e a Contribuição Social sobre Bens e 
Serviços (CBS) pode gerar complexidades operacionais e in-
certezas se as leis complementares não forem bem desenha-
das. O varejo precisa de previsibilidade e simplicidade para 
continuar gerando empregos e valor.

3URSRVWDV�SDUD�������

ï�/HLV�&RPSOHPHQWDUHV�TXH�JDUDQWDP�VLPSOLFLGDGH�UHDO��3XJ-
nar por uma regulamentação que minimize a burocracia, com 
IRFR�QD�VLPSOLĆFD©¥R�GDV�REULJD©·HV�DFHVVµULDV��H�TXH�DVVH-
gure a plena recuperação de créditos tributários para o setor 
de serviços e varejo. É fundamental que as leis complementa-
UHV�UHćLWDP�DV�SDUWLFXODULGDGHV�GR�VHWRU��HYLWDQGR�D�FULD©¥R�
de novos regimes complexos ou a manutenção de distorções.

ï�7UDQVL©¥R�VXDYH�H�SUHYLV¯YHO��'HIHQGHU�XP�FURQRJUDPD�GH�
transição claro, gradual e com mecanismos de ajuste que evi-
tem perdas de competitividade para o varejo, especialmente 
durante o período de coexistência dos regimes antigo e novo. 
Atenção especial à gestão de estoques e saldos credores acu-
mulados.

ï�1HXWUDOLGDGH�H�Q¥R� FXPXODWLYLGDGH�SOHQD��*DUDQWLU�TXH�R�
princípio da não cumulatividade seja aplicado de forma am-
SOD�� VHP�UHVWUL©·HV�D� VHWRUHV�HVSHF¯ĆFRV��H�TXH�R�FU«GLWR�Ć-
nanceiro do imposto seja plenamente assegurado. 

ï� )LP� HIHWLYR� GD�*XHUUD� )LVFDO�� $VVHJXUDU� TXH� D� XQLĆFD©¥R�
dos tributos e a criação do IBS e CBS efetivamente acabem 
FRP�D�JXHUUD�ĆVFDO�HQWUH�HVWDGRV��SURPRYHQGR�XP�DPELHQ-
te de negócios mais equitativo e previsível para o varejo em 
todo o país.

11



2.
Infraestrutura e 
Logística para um 
Varejo Conectado 
e Resiliente

12



$�GHĆFL¬QFLD�QD�LQIUDHVWUXWXUD�GH�WUDQVSRUWHV�H�ORJ¯VWLFD��DOLD-
da à fragilidade diante de desastres naturais, compromete a 
cadeia de suprimentos, aumenta custos e impede a agilidade 
necessária ao varejo moderno, especialmente o digital.

3URSRVWDV�SDUD�������

ï� ,QYHVWLPHQWR� HP� ,QIUDHVWUXWXUD�0XOWLPRGDO�� $FHOHUDU� LQ-
vestimentos em rodovias, ferrovias e hidrovias, com foco na 
melhoria da malha de escoamento da produção e distribuição 
de mercadorias, reduzindo gargalos logísticos e custos de 
transporte.

ï�3ULRULGDGH�SDUD�XP�1RYR�$HURSRUWR�QR�56��'LDQWH�GD�YXOQH-
rabilidade evidenciada do Aeroporto Salgado Filho, é impera-
tivo que o Estado e a União avancem com a máxima urgência 
na viabilização de um novo e moderno aeroporto para o Rio 
Grande do Sul, com capacidade ampliada para passageiros e 
cargas, garantindo resiliência e conectividade.

ï�5HYLWDOL]D©¥R�GH�&RUUHGRUHV�&RPHUFLDLV�8UEDQRV��$PSOLDU�
e implementar programas de revitalização de territórios e 
corredores comerciais, integrando melhorias de mobilidade, 
segurança, iluminação e conectividade, com parcerias públi-
FR�SULYDGDV�H�ĆQDQFLDPHQWRV�DGHTXDGRV�

13



3.
Desburocratização 
e Digitalização para 
Acelerar Negócios
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A burocracia estatal e a falta de integração dos serviços pú-
blicos digitais continuam sendo entraves para a agilidade e 
competitividade dos negócios, especialmente para micro e 
pequenas empresas, que gastam tempo e recursos preciosos 
em conformidade administrativa.

3URSRVWDV�SDUD�������

ï�$OYDU£�'LJLWDO�$XWRP£WLFR�SDUD�%DL[R�5LVFR�� ,PSOHPHQWDU��
de forma plena e generalizada, o alvará de funcionamento e 
licenciamento autodeclaratório para atividades de baixo ris-
co, com “silêncio positivo” e vistorias posteriores por amos-
tragem, agilizando a abertura e regularização de empresas.

ï�,QWHJUD©¥R�H�6LPSOLĆFD©¥R�GH�3ODWDIRUPDV��)RUWDOHFHU�D�LQ-
tegração entre plataformas federais, estaduais e municipais 
�H[��5HGH6,0��*RY�EU��-XQWDV�&RPHUFLDLV��SDUD�XQLĆFDU�FDGDV-
tros e processos, eliminando a necessidade de apresentação 
repetida de documentos e informações.

ï� ([SDQV¥R� GR� 6HOR� GH� 'HVEXURFUDWL]D©¥R� H� 6LPSOLĆFD©¥R��
Promover a plena execução da Lei 13.726/18, incentivando 
que mais órgãos públicos adotem o Selo de Desburocratiza-
©¥R� H� 6LPSOLĆFD©¥R�� JDUDQWLQGR� D� HOLPLQD©¥R� GH� H[LJ¬QFLDV�
desnecessárias.
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4.
Crédito e 
Financiamento 
Acessível e 
Desburocratizado

16



Micro e Pequenas Empresas (MPEs) e o setor de serviços e 
FRP«UFLR�DLQGD�HQIUHQWDP�GLĆFXOGDGHV�SDUD�REWHU�FU«GLWR�H�
ĆQDQFLDPHQWR�FRP�WD[DV�FRPSHWLWLYDV��SUD]RV�DGHTXDGRV�H�
sem excesso de burocracia, limitando sua capacidade de in-
vestimento e crescimento.

3URSRVWDV�SDUD�������

ï�5HIRUPXOD©¥R�GR�3521$03(�H�RXWUDV�OLQKDV��5HYLVDU�H�H[-
pandir programas como o Pronampe, buscando uma indexa-
ção mais favorável (taxa de juros menor) e ampliando o aces-
so, garantias e prazos de carência e pagamento para MPEs.

ï�(VW¯PXOR�D�)LQWHFKV�H�(PSUHVDV�6LPSOHV�GH�&U«GLWR��(6&V���
Criar um ambiente regulatório que estimule o crescimento 
H� D� DWXD©¥R�GH�ĆQWHFKV� H� (6&V�� RIHUHFHQGR� DOWHUQDWLYDV� GH�
crédito mais ágeis e menos burocráticas para pequenos ne-
gócios.

ï�)RPHQWR�DR�&DSLWDO�GH�*LUR��'HVHQYROYHU�OLQKDV�GH�ĆQDQFLD-
PHQWR�HVSHF¯ĆFDV�SDUD�FDSLWDO�GH�JLUR��XWLOL]DQGR�LQVWUXPHQ-
tos como o FINAME, e promover a regulamentação do Siste-
ma Nacional de Garantias de Crédito para facilitar o acesso.

17



5.
Modernização 
e Desoneração 
das Relações de 
Trabalho

18



A legislação trabalhista brasileira, apesar dos avanços de 
������ DLQGD� DSUHVHQWD� ULJLGH]� TXH� HOHYD� FXVWRV�� GLĆFXOWD� D�
contratação e a gestão de pessoal no varejo, além de deman-
dar clareza sobre novas dinâmicas de trabalho.

3URSRVWDV�SDUD�������

ï� *DUDQWLD� GD� 5HIRUPD� 7UDEDOKLVWD�� &RQWLQXDU� UHFKD©DQGR�
qualquer tentativa de revogação total ou retrocesso da Re-
forma Trabalhista de 2017, que trouxe avanços importantes 
para a adaptabilidade do mercado de trabalho.

ï�(TXLSDUD©¥R�GH�7UDEDOKR�HP�)HULDGRV��3URSRU�TXH�R�WUDED-
OKR�HP�GLDV�IHULDGRV�UHFHED�R�PHVPR�WUDWDPHQWR�OHJDO�H�ĆVFDO�
DSOLF£YHO�DR�WUDEDOKR�DRV�GRPLQJRV��FRQIHULQGR�PDLRU�ćH[LEL-
lidade e previsibilidade para o comércio.

ï�(VW¯PXOR�¢�5HPXQHUD©¥R�SRU�'HVHPSHQKR��5HJXODPHQWDU�
e incentivar a adoção de sistemas de remuneração estratégi-
ca baseados em desempenho, que alinhem os interesses de 
empregados e empregadores e reconheçam a produtividade.

ï�,PSOHPHQWD©¥R�(IHWLYD�GD�,JXDOGDGH�6DODULDO��$SRLDU�D�DSOL-
cação da Lei de Igualdade Salarial (Lei 14.611/2023), mas de 
forma a orientar e capacitar as empresas para o cumprimen-
to, evitando interpretações que gerem insegurança jurídica 
ou encargos excessivos, focando na equiparação para a mes-
ma função e carga horária.

19



6.
Segurança Pública 
e Combate ao 
Comércio Ilegal e 
Desleal

20



A criminalidade, o furto organizado, o comércio ilegal (in-
cluindo pirataria e contrabando) e a concorrência desleal de 
plataformas online não regulamentadas geram perdas signi-
ĆFDWLYDV�SDUD�R�YDUHMR�IRUPDO��GHVHVWLPXODP�LQYHVWLPHQWRV�H�
comprometem a segurança de consumidores e trabalhadores.

3URSRVWDV�SDUD�������

ï�&RPEDWH�(IHWLYR�DR�0HUFDGR�,OHJDO�2QOLQH��)RUWDOHFHU�D�ĆV-
calização e a regulamentação das plataformas de e-commer-
ce e marketplace, garantindo que os produtos comercializa-
dos obedeçam às mesmas regras tributárias, sanitárias e de 
segurança aplicáveis ao comércio físico, com atenção especial 
ao programa Remessa Conforme e suas futuras expansões.

ï�,QWHJUD©¥R�GH�6LVWHPDV�GH�6HJXUDQ©D��3URPRYHU�D�LQWHJUD-
ção dos sistemas de videomonitoramento de estabelecimen-
tos comerciais com os serviços de segurança pública, e apri-
morar a integração entre os sistemas de segurança e justiça 
para agilizar o combate ao comércio ilegal e a recuperação de 
bens.

ï�3ODQRV�(VWUDW«JLFRV�GH�6HJXUDQ©D�SDUD��UHDV�&RPHUFLDLV��
Desenvolver e implementar planos preventivos e estraté-
JLFRV� GH� VHJXUDQ©D� HVSHF¯ĆFRV� SDUD� £UHDV� FRPHUFLDLV�� FRP�
policiamento ostensivo e inteligência para combater furtos e 
roubos no varejo.
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7.
Retenção de 
Talentos e 
Qualificação 
Profissional

22



$�HVFDVVH]�GH�P¥R�GH�REUD�TXDOLĆFDGD�H�D�GLĆFXOGDGH�GH�UHWHU�
talentos no varejo comprometem a produtividade e a quali-
dade do atendimento, enquanto a rápida evolução tecnológi-
ca exige novas competências.

3URSRVWDV�SDUD�������

ï�3URJUDPDV�GH�5HTXDOLĆFD©¥R�H�1RYDV�7HFQRORJLDV��'HVHQ-
YROYHU�H�DSRLDU�SURJUDPDV�GH�UHTXDOLĆFD©¥R�GD�IRU©D�GH�WUD-
balho do varejo, focados em habilidades digitais, atendimento 
ao cliente (omnichannel), gestão de dados e novas tecnolo-
gias, em parceria com o Sistema S e instituições de ensino.

ï�9RXFKHU� GH�&DSDFLWD©¥R� SDUD�03(V�� 3URSRU� D� FULD©¥R� GH�
vouchers de capacitação para Micro e Pequenas Empresas 
do varejo, que permitam o acesso a cursos e treinamentos de 
ponta para seus colaboradores.

ï�,QFHQWLYRV�¢�,QRYD©¥R�H�(PSUHHQGHGRULVPR��)RPHQWDU�XP�
ambiente que incentive a inovação e o empreendedorismo no 
Rio Grande do Sul, com programas que melhorem a qualidade 
de vida nas cidades (saúde, educação, segurança) para atrair 
H�UHWHU�SURĆVVLRQDLV�TXDOLĆFDGRV�
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8.
Fomento ao 
Empreendedorismo 
Jovem e Feminino 

24



Jovens empreendedores e mulheres, apesar de seu potencial 
inovador e da importância de sua inclusão no mercado, fre-
quentemente enfrentam barreiras adicionais para iniciar e 
expandir seus negócios, incluindo acesso a capital, capacita-
©¥R�HVSHF¯ĆFD�H�UHGHV�GH�DSRLR�

3URSRVWDV�SDUD�������

ï�3URJUDPDV�GH�&DSDFLWD©¥R�H�0HQWRULD�(VSHF¯ĆFRV��&ULDU�H�
expandir programas de capacitação e mentoria direcionados 
ao público jovem e feminino, abordando temas como gestão 
ĆQDQFHLUD��PDUNHWLQJ�GLJLWDO�� LQRYD©¥R�� OLGHUDQ©D� H� DFHVVR� D�
mercados, com exemplos de sucesso e redes de apoio.

ï�/LQKDV�GH�&U«GLWR�$GDSWDGDV��'HVHQYROYHU�OLQKDV�GH�FU«GLWR�
e fomento com condições especiais (juros subsidiados, carên-
cia estendida, garantias facilitadas) para startups e negócios 
liderados por jovens e mulheres, em parceria com bancos de 
GHVHQYROYLPHQWR�H�LQVWLWXL©·HV�ĆQDQFHLUDV�

ï�,QFHQWLYR�¢�,QRYD©¥R�H�7HFQRORJLD��3URPRYHU�D�SDUWLFLSD©¥R�
ativa de jovens e mulheres em programas de apoio à inovação 
no varejo, incubadoras e aceleradoras, estimulando a criação 
de soluções tecnológicas e modelos de negócios disruptivos.

25



9.
Ambiente de 
Negócios para 
Micro e Pequenas 
Empresas (MPEs)

26



Os tetos de faturamento para enquadramento como Micro-
empreendedor Individual (MEI), Microempresa (ME) e Em-
presa de Pequeno Porte (EPP) estão defasados em relação à 
LQćD©¥R�H�¢�UHDOLGDGH�HFRQ¶PLFD�DWXDO��SHQDOL]DQGR�R�FUHVFL-
mento e a formalização dos pequenos negócios.

3URSRVWDV�SDUD�������

ï�$WXDOL]D©¥R�$QXDO�GRV�7HWRV��'HIHQGHU�D�DWXDOL]D©¥R�DQXDO�
e automática dos limites de faturamento do MEI e do Simples 
1DFLRQDO��0(�H�(33��FRP�EDVH�QD�LQćD©¥R�H�LQGLFDGRUHV�HFR-
nômicos relevantes, garantindo que mais empresas possam 
XVXIUXLU�GRV�EHQHI¯FLRV�GHVVHV�UHJLPHV�VLPSOLĆFDGRV�

ï�)DFLOLWD©¥R�GD�7UDQVL©¥R�GH�5HJLPHV��&ULDU�PHFDQLVPRV�TXH�
facilitem a transição de empresas entre os diferentes regimes 
tributários (MEI, Simples Nacional, Lucro Presumido/Real) 
sem penalizações excessivas ou burocracia, incentivando o 
crescimento e a formalização.

27



10.
Meio Ambiente, 
ESG e Prevenção 
de Desastres 
Naturais

28



A crescente recorrência de desastres naturais e a necessida-
de de uma atuação mais sustentável exigem investimentos 
em infraestrutura resiliente, planos de prevenção e o engaja-
mento de todos os setores na agenda ESG, o que ainda carece 
de políticas públicas claras e apoio.

3URSRVWDV�SDUD�������

ï�3ODQRV�GH�3UHYHQ©¥R�H�,QIUDHVWUXWXUD�5HVLOLHQWH��3ULRUL]DU�
o desenvolvimento e a execução de planos de gerenciamen-
to de riscos para desastres naturais, com investimentos em 
infraestrutura resiliente (drenagem, diques) e políticas de 
apoio ao desassoreamento de rios e arroios.

ï�(VW¯PXOR� ¢�$JHQGD�(6*�QR�9DUHMR��$SRLDU� LQLFLDWLYDV� TXH�
incentivem o varejo a adotar práticas ESG (Ambiental, Social 
e Governança), como o desenvolvimento de ecossistemas de 
inovação sustentável, o cumprimento da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (PNRS) e o fomento à Sociedade 5.0, com 
foco na inclusão e sustentabilidade.

ï�,QFHQWLYRV�¢�(ĆFL¬QFLD�(QHUJ«WLFD��&ULDU�SURJUDPDV�GH� LQ-
FHQWLYR�ĆVFDO�H�ĆQDQFLDPHQWR�SDUD�TXH�HPSUHVDV�GR�YDUHMR�
SRVVDP�LQYHVWLU�HP�HĆFL¬QFLD�HQHUJ«WLFD��LOXPLQD©¥R��UHIULJH-
ração) e geração própria de energia renovável (solar), redu-
zindo custos e pegada ambiental.
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11.
Inovação e 
Adaptação 
Tecnológica 
no Varejo
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A rápida evolução tecnológica e as mudanças nos hábitos de 
consumo exigem que o varejo se adapte e inove constante-
mente, mas muitas empresas, especialmente as menores, 
carecem de apoio para acessar e implementar novas tecno-
logias.

3URSRVWDV�SDUD�������

ï�&RP«UFLR�H�6HUYL©RV�FRPR�6HWRU�(VWUDW«JLFR�QD�,QRYD©¥R��
Lutar para que o setor de Comércio e Serviços seja formal-
mente inserido como um eixo estratégico na Política Nacional 
de Inovação, garantindo acesso a recursos e programas de fo-
PHQWR��H[��GD�(0%5$3,,��SDUD�3	'�H�LQRYD©¥R�

ï�,QFOXV¥R�'LJLWDO�$FHVV¯YHO��3URPRYHU�SRO¯WLFDV�S¼EOLFDV�TXH�
garantam a inclusão digital barata, prática e segura para em-
presas e consumidores, facilitando o acesso a tecnologias e 
serviços online.

ï�$SRLR�D�6WDUWXSV�H�6FDOH�XSV�GR�9DUHMR��&ULDU�XP�DPELHQ-
te que estimule o surgimento e crescimento de startups e 
scale-ups voltadas para o varejo, por meio de parcerias com 
o mercado de capitais e instituições de apoio ao empreende-
dorismo.

31



12.
Revitalização 
Urbana e 
Valorização do 
Comércio Local
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Áreas urbanas e centros históricos degradados ou abandona-
dos impactam negativamente o comércio local, a segurança, o 
turismo e a qualidade de vida dos cidadãos.

3URSRVWDV�SDUD�������

ï�8VR�(VWUDW«JLFR�GD�5HIRUPD�7ULEXW£ULD��0RELOL]DU�SUHIHLWX-
ras e governos estaduais para que utilizem a possibilidade de 
isenção ou redução do IBS e CBS (conforme a EC 132/2023) 
para atividades de reabilitação urbana em zonas históricas e 
áreas de recuperação e reconversão urbanística.

ï�3ODQRV�$EUDQJHQWHV�GH�5HYLWDOL]D©¥R��,PSOHPHQWDU�SODQRV�
de revitalização urbana que incluam melhorias na infraes-
trutura (iluminação, calçadas), segurança, espaços públicos e 
estímulo à arquitetura e urbanismo que criem ambientes co-
merciais atraentes e seguros, com participação da iniciativa 
privada e da comunidade.

ï�9DORUL]D©¥R�GH�0HUFDGRV�H�3UD©DV��,QYHVWLU�QD�UHQRYD©¥R�H�
modernização de mercados públicos e praças, transforman-
do-os em complexos multifuncionais que integrem comércio, 
cultura, gastronomia e convivência social.
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13.
Arrecadação 
Municipal e 
Retorno à 
Sociedade
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A transição para o novo modelo tributário pode gerar impac-
WRV�VLJQLĆFDWLYRV�QD�DUUHFDGD©¥R�PXQLFLSDO��H[LJLQGR�GDV�DG-
ministrações locais uma preparação estratégica para diversi-
ĆFDU�VXDV�IRQWHV�GH�UHFHLWD�H�JDUDQWLU�D�SUHVWD©¥R�GH�VHUYL©RV�
públicos de qualidade.

3URSRVWDV�SDUD�������

ï�3UHSDUD©¥R�0XQLFLSDO�SDUD�D�5HIRUPD��&DSDFLWDU�H�RULHQWDU�
os municípios para que se preparem para a transição tribu-
W£ULD��EXVFDQGR�D�GLYHUVLĆFD©¥R�GH�VXDV� IRQWHV�GH�UHFHLWD��D�
contenção de gastos públicos e a otimização da administra-
ção tributária municipal.

ï�6HUYL©RV�3¼EOLFRV�GH�4XDOLGDGH��$VVHJXUDU�TXH�RV�UHFXUVRV�
arrecadados pelos municípios sejam revertidos em serviços 
públicos essenciais de alta qualidade, com foco em saúde, 
educação, segurança, infraestrutura e programas sociais que 
gerem oportunidades e melhorem a qualidade de vida da po-
pulação.

ï�,QFHQWLYR�D�333V�/RFDLV��3URPRYHU�SDUFHULDV�S¼EOLFR�SULYD-
das (PPPs) em nível municipal para a execução de projetos de 
LQIUDHVWUXWXUD�H�VHUYL©RV��EXVFDQGR�PDLRU�HĆFL¬QFLD�H�LQRYD-
ção na gestão pública local.
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14.
Regulamentação 
e Confiança no 
Ambiente Digital: 
Proteção de Dados 
e Propriedade 
Intelectual
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$� U£SLGD� GLJLWDOL]D©¥R� GR� YDUHMR� WURX[H� FRQVLJR� GHVDĆRV�
complexos como a proteção da privacidade de dados dos 
consumidores (LGPD), a crescente proliferação de produtos 
IDOVLĆFDGRV� RX� TXH� LQIULQJHP� D� SURSULHGDGH� LQWHOHFWXDO� HP�
plataformas online, e a necessidade de estabelecer regras 
claras para o uso de novas tecnologias, como a inteligência 
DUWLĆFLDO�� HP� SU£WLFDV� FRPHUFLDLV�� $� IDOWD� GH� XP� DUFDERX©R�
UHJXODWµULR�HĆFD]�H�GH�PHFDQLVPRV�GH�ĆVFDOL]D©¥R�UREXVWRV�
nessas áreas gera insegurança jurídica para os varejistas, 
FRPSURPHWH�D�FRQFRUU¬QFLD�OHDO�H�HURGH�D�FRQĆDQ©D�GR�FRQ-
sumidor no ambiente digital.

3URSRVWDV�SDUD�������

• Fortalecimento da Proteção de Dados do Consumidor Di-
JLWDO��'HVHQYROYHU� H� LPSOHPHQWDU� GLUHWUL]HV� FODUDV� H� VLPSOL-
ĆFDGDV�SDUD�D�DSOLFD©¥R�GD�/HL�*HUDO�GH�3URWH©¥R�GH�'DGRV�
(LGPD) no setor varejista, com foco na transparência do uso 
de dados, consentimento informado e combate a práticas 
abusivas ou vazamentos no ambiente digital. Propor meca-
nismos que facilitem a adequação das Micro e Pequenas Em-
presas (MPEs).

ï�&RPEDWH�¢�9LROD©¥R�GD�3URSULHGDGH�,QWHOHFWXDO�H�)DOVLĆFD-
©¥R�2QOLQH��(VWDEHOHFHU�PHFDQLVPRV�PDLV�HĆFD]HV�H�UHVSRQ-
sabilização clara para as plataformas digitais (marketplaces) 
QR�FRPEDWH�¢�YHQGD�GH�SURGXWRV�IDOVLĆFDGRV��SLUDWDV�RX�TXH�
infrinjam marcas e designs registrados. Isso inclui a agilidade 
na retirada de anúncios ilegais e a cooperação com órgãos de 
ĆVFDOL]D©¥R�SDUD�SURWHJHU�D�LQRYD©¥R��D�FRQFRUU¬QFLD�OHDO�H�D�
segurança do consumidor.

• Regulamentação do Uso Ético e Transparente da Inteligên-
FLD�$UWLĆFLDO�QR�9DUHMR��,QLFLDU�XP�GHEDWH�H�SURSRU�XP�DUFD-
ERX©R�UHJXODWµULR�TXH�RULHQWH�R�XVR�GD�,QWHOLJ¬QFLD�$UWLĆFLDO�
(IA) em diversas aplicações do varejo (personalização de ofer-
WDV��DWHQGLPHQWR�DR�FOLHQWH��SUHFLĆFD©¥R�GLQ¤PLFD��UHFRPHQ-
dação de produtos), garantindo ética, transparência nos algo-
ritmos e evitando práticas discriminatórias ou manipuladoras 
que possam prejudicar o consumidor ou a concorrência.

ï�(GXFD©¥R�H�&RQVFLHQWL]D©¥R�'LJLWDO��3URPRYHU�FDPSDQKDV�
educativas contínuas para varejistas e consumidores sobre 
os direitos e deveres no ambiente digital, os riscos da pirata-
ria e da compra de produtos ilegais, e a importância da prote-
ção de dados pessoais.
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15. 
Prevenção ao 
Superendividamento 
e o Impacto das 
Apostas Online
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O acesso cada vez mais fácil ao crédito, somado à proliferação e à agressiva pu-
blicidade das plataformas de apostas online (bets), tem contribuído para o au-
mento do endividamento e, em muitos casos, para o superendividamento das 
famílias. Essa dinâmica impacta diretamente a capacidade de consumo e de 
pagamento dos consumidores, elevando os riscos de inadimplência no varejo e 
FRPSURPHWHQGR�D�HVWDELOLGDGH�ĆQDQFHLUD�GDV�IDP¯OLDV��+£�XPD�ODFXQD�GH�SRO¯WL-
cas públicas que abordem de forma integrada a oferta responsável de crédito, a 
HGXFD©¥R�ĆQDQFHLUD�H�RV�PHFDQLVPRV�GH�SURWH©¥R�FRQWUD�R�HQGLYLGDPHQWR�H[-
cessivo, especialmente em um cenário onde o consumo de entretenimento digi-
tal (apostas) pode se tornar um fator de risco. 

3URSRVWDV�SDUD�������

ï�)RUWDOHFLPHQWR�GD�/HL�GR�6XSHUHQGLYLGDPHQWR��
- Apoiar a plena implementação e o fortalecimento da Lei do Superendividamen-
to (Lei nº 14.181/2021), facilitando os processos de conciliação e renegociação 
de dívidas para famílias em situação de superendividamento, garantindo o míni-
mo existencial.
- Incentivar a criação de núcleos de apoio e orientação para devedores em ór-
gãos de defesa do consumidor (PROCONs) e associações.

ï�(GXFD©¥R�)LQDQFHLUD�H�&RQVFLHQWL]D©¥R��
��'HVHQYROYHU�H� LPSOHPHQWDU�SURJUDPDV�GH�HGXFD©¥R�ĆQDQFHLUD�DEUDQJHQWHV��
em parceria com o setor público, instituições de ensino e associações, focando 
na conscientização sobre os riscos do endividamento excessivo, do crédito de 
alto custo e dos perigos e vícios relacionados às apostas online.
��&ULDU�FDPSDQKDV�LQIRUPDWLYDV�VREUH�R�LPSDFWR�GDV�DSRVWDV�QD�VD¼GH�ĆQDQFHLUD�
e psicológica, e sobre as ferramentas de autocontrole e autoexclusão disponí-
veis nas plataformas.

ï�5HJXODPHQWD©¥R�H�5HVSRQVDELOLGDGH�6RFLDO�GDV�3ODWDIRUPDV�GH�$SRVWDV��
- Exigir que as plataformas de apostas online (bets) legalmente regulamentadas 
cumpram rigorosamente as normativas de responsabilidade social, incluindo 
IHUUDPHQWDV�HĆFD]HV�GH�DXWRH[FOXV¥R��OLPLWHV�GH�GHSµVLWR�H�JDVWR�FXVWRPL]£YHLV�
pelo usuário, e avisos claros sobre os riscos do jogo.
- Combater a publicidade enganosa ou que estimule o endividamento para o 
MRJR��FRP�PDLRU�ĆVFDOL]D©¥R�GRV�µUJ¥RV�FRPSHWHQWHV�
��,PSOHPHQWDU�PHFDQLVPRV�TXH�SHUPLWDP�R�PRQLWRUDPHQWR�GD�VD¼GH�ĆQDQFHLUD�
dos usuários e ofereçam suporte a indivíduos com sinais de problema com jogo.

ï�0RQLWRUDPHQWR�,QWHJUDGR�GH�,QGLFDGRUHV��
- Estimular a criação de um observatório nacional para monitorar a relação entre 
a oferta de crédito, o nível de endividamento, a inadimplência e o volume de gas-
tos em apostas online, fornecendo dados para políticas públicas mais assertivas.
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